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Defensoria Pública do Estado do Ceará
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE QUIXADÁ-CE.
PROCESSO N° 2718-58.2003.8.06.0151
EMBARGANTE: FRANCISCO DE ASSIS BEZERRA DE SOUZA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
FRANCISCO DE ASSIS BEZERRA DE SOUZA, já qualificado nos autos em epígrafe, vem à presença de V. Exa., por intermédio da Defensoria Pública do Estado, representada nesse ato pelo Defensor Público abaixo assinado, nesta ação criminal promovida pela Justiça Pública, apresentar, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do art. 382 do CPP, pelo que passa a expor para após requerer:
Trata-se de sentença de pronúncia, proferida às fls. 174/177 verso, em desfavor de Francisco de Assis Bezerra De Souza, pelo crime previsto no art. 121, §2, I e IV c/c art. 14, II, todos do Código Penal Brasileiro.
1- A Defesa, nas alegações finais de fls. 166/173, pugnou pela desclassificação da tentativa de homicídio para a lesão corporal ao argumento de que o acusado desistiu voluntariamente de continuar com os golpes de goiva contra a vítima Valdenir da Silva Souza ao não empreender esforços em insistir na empreitada homicida. Assim, o iter criminis foi interrompido por circunstância inerente à sua vontade, vez que poderia simplesmente esgotar os atos executórios e ceifar a vida de seu desafeto que, nos termos de suas declarações colhidas em audiência judicial (DVD mídia anexada às fls. 124 dos autos), revelou que o réu parou com as facadas porque quis já que viu a vítima se levantar após os golpes e sair caminhando.
Porém, com a devida vênia e ressalvado melhor juízo, na respeitável decisão de pronúncia de fls. 174/177 verso, houve omissão em relação à análise do pleito defensorial contido na peça de fls. 166/173 lastreado em prova colhida perante este Juízo acostada às fls. 122/124.
De fato, a sentença de pronúncia passou ao largo das argumentações expendidas em sede de alegações finais da Defesa, renovada vênia. Referida decisão registrou apenas o conteúdo das informações prestadas em sede de investigação policial pela testemunha Carlos Alberto Rabelo Gonzada e também pelo interrogatório do réu em sede policial e judicial. Contudo, tal cotejo somente traz início de prova de que existiram as goivadas, sendo omisso em relação à tese defensiva da desistência voluntária, vez que não houve a devida análise das informações prestadas pela vítima em juízo e consequente confronto com as demais provas precárias sob tal aspecto, rogata maxima venia.
Registre-se que o esclarecimento desta omissão poderia permitir o acesso às vias recursais ordinárias e extraordinárias, com o prequestionamento da matéria. Sobre o tema, confira as seguintes súmulas:
Súmula 356 do STF: “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”; e
Súmula 98 do STJ: “Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório”.
2- Permissa venia, a Defesa entende que a sentença pronuncial combatida também é contraditória no ponto em que registra que “permanecem hígidos os motivos processuais para segregar o réu em cárcere cautelar, no momento da prolatação dessa decisão, pelo que fica impossibilitado eventual apelo em liberdade” (fls. 177), como se o acusado estivesse preso provisoriamente negando-lhe a possibilidade de gozar de sua liberdade.
Contudo, salvo melhor juízo, numa análise perfunctória dos autos, tem-se que houve o deferimento do pleito inserto na petição de fls. 54/59, de modo que o pronunciado se encontra em liberdade desde 25 de julho de 2012, tudo consoante decisão de fls. 61 e alvará de soltura de fls. 67.
3- Por fim, entendemos que quando a sentença é omissa e/ou contraditória, o acolhimento dos embargos de declaração deverá (ou poderá) alterar seu conteúdo. Então, nos limites em que a decisão deste recurso preste-se a resolver a omissão ou a contradição, nos parece possível afirmar que os embargos de declaração podem ter efeitos infringentes do julgado.
4- Deste modo, requer sejam recebidos os presentes EMBARGOS DECLARATÓRIOS, para, via de consequência, sejam reconhecidas a OMISSÃO e a CONTRADIÇÃO requestadas e, via de consequência, supridas e esclarecidas, objetivando a modificação do julgado para desclassificar a tentativa de homicídio para lesão corporal nos exatos termos das alegações finais de fls. 166/173.
Nestes Termos,
Pede e Espera deferimento,
Quixadá, 29 de janeiro de 2018.

Leonardo Fulgêncio Júnior

Defensor Público
